
CARTA DOCARTA DO



Os Secretários Municipais de Saúde do Estado de São Paulo, reunidos 
em Assembleia Geral Ordinária, realizada no dia 17 de março de 2023, em seu 
36º Congresso, reafirmam apoio integral ao Sistema Único de Saúde (SUS) e 
manifestam esperança de que o país consiga construir um novo caminho no 
sentido de “Garantir Direitos e Defender o SUS, a Vida e a Democracia para 
que amanhã seja um novo dia”, conforme tema da 17ª Conferência Nacional 
de Saúde, que será realizada em julho de 2023.

A saúde que queremos precisa de um Brasil soberano, democrático e 
livre. Que reconhece a democracia participativa, o processo eleitoral demo-
crático, a institucionalidade democrática e a participação social. 

É imperativo enfrentar a insuficiência de recursos dos Governos Fede-
ral e Estadual para o financiamento das ações de saúde desenvolvidas nos 
Municípios, para minimizar a sobrecarga dos orçamentos municipais, que têm 
sofrido com o aumento significativo da demanda de novos usuários do SUS 
que, pela crise econômica e aumento do desemprego, deixaram de contar 
com a saúde suplementar, e também pelo aumento do custeio das ações de 
saúde e congelamento de recursos federais e estaduais nos últimos anos. 

Em média, os Municípios do Estado de São Paulo aplicam aproxima-
damente 27% dos seus recursos próprios com Ações e Serviços Públicos de 
Saúde e 30% dos Municípios paulistas aplicam 30% ou mais de seus recursos 
próprios (SIOPS, 2021).

Toda esta realidade sobrecarrega os serviços de saúde, desafiando, 
cada vez mais, os Gestores Municipais a conciliarem a atenção às necessida-
des de saúde da população com as limitações orçamentárias e financeiras do 
SUS. 

Importante registrar a realização nesse 36º Congresso da 19ª Mostra 
de Experiências Exitosas dos Municípios e o 12º Prêmio David Capistrano, que 
tradicionalmente tem sido uma das mais importantes atividades dos Congres-
sos do COSEMS/SP, quando centenas de Municípios relatam suas experiên-
cias, evidenciando a força viva do SUS nos territórios municipais.   



Os Secretários, representados pelo COSEMS/SP, aprovam a CARTA DO 
36º CONGRESSO DO COSEMS/SP DE 2023, documento que estabelece os 
princípios e as diretrizes norteadores de atuação da entidade para o ano de 
2023:

01 -	Contribuir para diminuição das desigualdades sociais, buscando cami-
nhos para uma outra sociedade, com ampla participação da população, e 
combate ao desmonte de políticas estruturantes provocado pelo Minis-
tério da Saúde (MS) nos últimos anos; 

02 -	Defender a sustentabilidade do SUS, o acesso universal e gratuito, a aten-
ção integral, de acordo com as necessidades da população, com articula-
ção entre trabalhadores/as, usuários/as e gestores/as comprometidos/
as com o SUS; 

03 -	Apoiar a revogação da Emenda Constitucional (EC) nº 95 e ampliar a dis-
cussão de financiamento do SUS, alinhando os recursos às necessidades 
de saúde do povo brasileiro, com objetivo de garantir recursos para o 
SUS de 6% do PIB, percentual a ser atingido em 5 a 10 anos;

04 -	Apoiar e contribuir para a democratização do acesso da população às in-
formações sobre saúde;

05 -	Reafirmar o caráter interfederativo e interdependente do SUS, e a ne-
cessidade de participação efetiva no cofinanciamento dos serviços e das 
ações de saúde, pelos entes Federal, Estadual e Municipal;

06 -	Estimular e apoiar a Regionalização, com protagonismo das Comissões 
Intergestores Regionais (CIR) na construção de fato do Planejamento Re-
gional Integrado (PRI) e da Programação Geral de Ações e Serviços de 
Saúde (PGASS) nas Regiões de Saúde e no Estado;

07 -	Fortalecer os Representantes Regionais do COSEMS/SP nas Regiões de 
Saúde através de Educação Permanente, por meio da Assessoria e Estra-
tégia Apoiadores, para participarem da condução da regionalização e no 
fortalecimento da atuação dos gestores municipais nas CIR;



08 -	Elaborar e implantar uma Política Estadual de Regulação de base estadu-
al, regional e municipal respeitando os princípios de descentralização e 
regionalização, com definição de responsabilidades das Secretarias Mu-
nicipais e Estadual, em pactuação bipartite;

09 -	Reivindicar, junto à Secretária de Estado da Saúde (SES), que a CIR par-
ticipe do processo de planejamento e da definição do perfil dos serviços 
estaduais de referência regional, tais como Ambulatório Médico de Espe-
cialidade (AME) e hospitais, de acordo com as necessidades regionais, e 
que a contratualização com as Organizações Sociais de Saúde (OSS) refli-
ta essas necessidades, cabendo à CIR participar do monitoramento e da 
avaliação; 

10 -	Propor que a SES reorganize os Departamentos Regionais de Saúde (DRS), 
ampliando e qualificando as equipes técnicas para gestão regional com-
partilhada com os Municípios, e fortalecimento das CIR; 

11 -	Fortalecer o planejamento estratégico nos Municípios, qualificando as 
equipes de gestão, com apoio da SES, do MS e do COSEMS/SP, para ela-
boração dos instrumentos de planejamento do SUS: Plano Municipal de 
Saúde, Programação Anual de Saúde (PAS), Relatório Anual de Gestão 
(RAG), e o uso qualificado da ferramenta digital do MS, que é o DigiSUS; 

12 -	Incentivar a ampliação da cobertura e qualificação da Atenção Básica 
para que as Unidades Básicas de Saúde (UBS) cumpram papel estratégico 
na produção do cuidado, no programa de imunização, na organização 
dos sistemas municipais e na Rede de Atenção à Saúde (RAS) do Municí-
pio e da Região, incluindo apoio técnico e financeiro federal e estadual 
para informatização das UBS e interoperabilidade dos sistemas próprios;

13 -	Reivindicar aumento real de recursos financeiros do MS para a Atenção 
Básica, de maneira a dar sustentabilidade para a expansão da cobertura 
da Estratégia Saúde da Família e fortalecimento da atuação multiprofis-
sional, através da criação de um modelo de alocação orçamentária que 
garanta repasses mínimos, regulares e suficientes para a área; 



14 -	Reivindicar, junto ao MS, aprovação de mecanismos eficazes de ga-
rantia de provimento emergencial de médicos para a Atenção Básica, 
como elemento essencial para a garantia de acesso ao SUS;

15 -	Propor, ao MS, a retomada da discussão e implementação da pro-
posta de implantação da Residência Médica de Saúde da Família e 
Comunidade (RMSFC) nos serviços do SUS, como pré-requisito para 
acesso às vagas de residências médicas financiadas pelo MS, Ministé-
rio da Educação (MEC), Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde, 
e outras; 

16 -	Propor, ao MS, a retomada da discussão e implementação da propos-
ta de integração entre ensino, serviço e comunidades no âmbito do 
SUS, através da pactuação e assinatura dos Contratos Organizativos 
de Ação Pública Ensino-Saúde (COAPES), incluindo participação dos 
gestores municipais na definição do número de vagas e qualidade do 
ensino nas faculdades instaladas no Município;

17 -	Reivindicar, junto à SES, aumento do Piso de Atenção Básica (PAB) 
Estadual de R$ 4,00 (quatro reais) para R$ 6,00 (seis reais) per capi-
ta/ano;

18 -	Reivindicar que os níveis federal e estadual apoiem os Municípios na 
qualificação do Programa de Imunização visando a melhoria das co-
berturas vacinais, incluindo capacitações, comunicação, rede de frio 
e sistema de informação;

19 -	Implementar a Política Nacional de Práticas Integrativas e Comple-
mentares (PNPIC) no Sistema Único de Saúde, destinando recursos 
orçamentários e financeiros federais, estaduais e municipais para a 
implementação desta Política, considerando a composição tripartite 
do financiamento do SUS, e garantindo apoio técnico aos municípios, 
conforme Portaria nº 971, de 3 de maio de 2006.

20 -	Reafirmar a necessidade imperiosa de apoio técnico e financeiro da 
SES aos Municípios para controle das Arboviroses urbanas e silvestre;



21 -	Fortalecer ações para redução da mortalidade materna e infantil nos 
Municípios, com apoio técnico e financeiro da SES e do MS;

22 -	Reivindicar ampliação da oferta de serviços de Média e Alta Com-
plexidade (MAC) de referência regional, ambulatorial e hospitalar, 
de acordo com as necessidades da população, com maior aporte de 
recursos financeiros do MS e da SES;

23 -	Reivindicar, junto à SES, cofinanciamento para o Serviço de Aten-
dimento Móvel de Urgência (SAMU) e para as Unidades de Pronto 
Atendimento (UPA);

24 -	Reivindicar recursos financeiros e apoio técnico do MS e da SES para 
o fortalecimento da Rede de Oncologia em conformidade com as ne-
cessidades apontadas nos Planos Regionais de Oncologia; 

25 -	Defender a continuidade da implantação da Rede de Saúde Mental 
no Estado centrada no cuidado das pessoas em liberdade e de base 
comunitária, reivindicando ao MS a ampliação e o reajuste do finan-
ciamento dos Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) e dos Serviços 
de Residências Terapêuticas (SRT) em funcionamento; e solicitar, à 
SES, o cofinanciamento dos serviços de Saúde Mental, de forma con-
tínua e regular, e a implantação de leitos de Saúde Mental nos hospi-
tais gerais para adultos e, em especial, para adolescentes;

26 -	Incentivar a ampliação das seguintes  ações e serviços de Saúde Men-
tal destinados às crianças e adolescentes paulistas:  criação de leitos 
em enfermarias; fomento para abertura de novos Centros de Aten-
ção Psicossocial Infantos Juvenis (CAPSIJ); inclusão das ações de Saú-
de Mental no Programa de Saúde nas Escolas (PSE);  apoio técnico e 
financeiro do MS e da SES para o cuidado das populações com Trans-
torno do Espectro Autista (TEA) e incremento de ações de combate 
ao suicídio e autolesões de nossos jovens; 

27 -	Reivindicar a continuidade e o fortalecimento das políticas de pro-
moção de equidade, verdadeiros marcos de cidadania no SUS, e das 



políticas voltadas às populações vulneráveis, incluindo as populações 
privadas de liberdade e em situação de rua; 

28 -	 Estimular os gestores municipais a desenvolverem atividades de Edu-
cação Permanente usando as novas ferramentas de Ensino à Distân-
cia (EAD) para os trabalhadores e as equipes de gestão, bem como 
participarem do planejamento e da execução do Plano Regional de 
Educação Permanente em Saúde (PREPS), nas CIR de um mesmo DRS; 

29 -	Propor, à SES, reestruturação do Componente Especializado da Assis-
tência Farmacêutica (CEAF) em que contemple recursos aos Municípios 
para monitorar os fluxos de distribuição dos medicamentos permitindo 
melhoria no acesso como também atividades de cuidado aos pacientes.

30 -	Apoiar e orientar os gestores municipais para que eles conduzam 
suas práticas administrativas em conformidade aos princípios cons-
titucionais de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência, aprimorando e fortalecendo a gestão descentralizada dos 
recursos através dos Fundos Municipais de Saúde, instrumento fun-
damental à garantia da efetivação das propostas do SUS;

31 -	Buscar estratégias para minimizar os impactos negativos da judicia-
lização na saúde na gestão municipal, com a criação e/ou potenciali-
zação de instâncias de discussão permanentes nas Regiões de Saúde, 
com vistas à mediação das demandas judiciais, considerando as res-
ponsabilidades interfederativas e respeitada a lógica do SUS; 

32 -	Estimular os gestores municipais a implementarem mecanismos de 
gestão participativa, criando dispositivos para a participação efetiva 
das equipes de gestão e dos trabalhadores da saúde no planejamen-
to e na gestão, bem como fortalecendo o Conselho Municipal de Saú-
de, a realização de Conferências e outros espaços de participação da 
comunidade;

33 -	Buscar estratégias para colaborar com o funcionamento e a forma-
ção dos Conselhos Municipais de Saúde que contribuam com o pla-



nejamento participativo, o fortalecimento e a defesa do SUS nos Mu-
nicípios e nas Regiões de Saúde;

34 -	Fortalecer as equipes de Vigilância em Saúde e suas atividades, ga-
rantindo sua atribuição como política pública de Estado e promoven-
do sua integração com a Atenção Básica e nas ações de planejamen-
to;

35 -	Dar continuidade e aperfeiçoar ações de Educação Permanente, por 
meio da Assessoria e da Estratégia Apoiadores, para apoiar gesto-
res e equipes técnicas municipais, pautando-se em necessidades sin-
gulares das Regiões de Saúde, nas especificidades dos Municípios e 
prioridades do SUS;

36 -	Garantir a comunicação assertiva e não violenta como forma de pu-
blicizar as ações do COSEMS/SP em todas suas plataformas de mídia, 
assim como pautar um planejamento estratégico na área de Comuni-
cação para ampliar nosso público-alvo;

37 -	Avançar no tema da Saúde Digital alinhando o COSEMS/SP à estra-
tégia de saúde digital 2020-2028 em todas as prioridades listadas 
e apoiando gestores na busca desse novo espaço no SUS de forma 
sustentável;

38 -	Adequar o COSEMS/SP à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) para 
uso responsável e amparo legal no compartilhamento e armazena-
mento de dados sensíveis em saúde.
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